
 
 

 

AGENDA LEGISLATIVA SEMANAL 

 

CONGRESSO NACIONAL  

CPMI 8 de janeiro – 17 e 18/10 – 9h – Plenário 02 

 

O presidente da CMPI do 8 de Janeiro, deputado Arthur Maia (União-BA), confirmou, para 

terça-feira (17), a leitura do relatório da senadora Eliziane Gama (PSD-MA), assim como dos 

votos em separado a serem apresentados por parlamentares de oposição. Como é certo que 

haverá pedido de vistas, já há um acordo para que a votação do relatório final ocorra no dia 

seguinte. 

 

SENADO FEDERAL  

Plenário – 17 a 19/10  

 

O Plenário do Senado pode votar esta semana o PL 2.839/2019, que institui a Política 

Nacional de Conscientização e Incentivo à Doação e Transplante de Órgãos e Tecidos.  Outra 

proposta em pauta é o PL 130/2019, que garante às gestantes e puérperas o direito à 

assistência psicológica no SUS. 

 

Outras matérias poderão ser deliberadas mediante acordo de líderes. 

 

Na quinta-feira (19), às 11h, está prevista sessão para debater a PEC 8/2021, que a altera a 

Constituição Federal para dispor sobre os pedidos de vista, declaração de 

inconstitucionalidade e concessão de medidas cautelares nos tribunais. No mesmo dia, às 

15h, está previsto debate sobre a competência do poder legislativo e o ativismo judicial (ADPF 

442). 

 

 

 

 



 
 

 

CPI das ONGs – 17/10 - 11h - Plenário 06 

 

A CPI das ONGs ouvirá André Guimarães Diretor Executivo do Instituto de Pesquisa 

Ambiental da Amazônia (IPAM). 

 

Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) - 18/10 - 10h - Plenário 03 

 

ITEM 2 - PL 3453/2021, que dispõe sobre o resultado de julgamento em matéria penal ou 

processual penal em órgãos colegiados e sobre a concessão de habeas corpus de ofício. 

O relator, Senador Weverton, apresentou parecer Favorável ao Projeto e à Emenda nº 8, e 

contrário às demais Emendas. 

ITEM 18 – PL 4337/2023, que Altera dispositivos da Lei de Improbidade Administrativa (Lei 

nº 8.429, de 2 de junho de 1992) e da Lei de Ação Civil Pública (Lei nº 7.347, de 24 de julho 

de 1985), para dispor sobre a omissão do membro do Ministério Público em propor acordo de 

não persecução civil ou ajustamento de conduta.  

O relator, senador Izalci Lucas, apresentou parecer pela aprovação da matéria.   

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS  

Plenário – 17 a 19/10 

 

A Câmara dos Deputados realiza sessão e, na pauta, entre outras propostas, constam: 

•  PL 2757/2022, que concede nova chance para quitação de terras da União regularizadas 

na Amazônia Legal; 

• PL 6256/2019, que institui a Política Nacional de Linguagem Simples nos órgãos e 

entidades da administração pública direta e indireta; 

• PL 4396/2023, que inclui as pessoas com deficiência nas políticas de difusão dos direitos 

fundamentais e dos direitos humanos. 

 

Outras matérias poderão ser deliberadas mediante acordo de líderes. 

https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9304262
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9471706
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9450508
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9476880

